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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . EXAMEHABEAS CORPUS
CRIMINOLÓGICO COMO CONDIÇÃO PARA A PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão
que concedeu  de ofíciohabeas corpus  para cassar acórdão que determinava a realização de
exame criminológico como condição para a progressão de regime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art.
112, § 1º, da LEP – que impôs a realização do exame criminológico como condição para a
progressão de regime – constituiu norma de caráter penal ou material (a qual não pode retroagir
para prejudicar o condenado) ou de cunho meramente procedimental ou processual (cuja
aplicação é imediata).
3. Outra questão em discussão trata de verificar se seria idônea a fundamentação utilizada pelo
Tribunal de origem a impor a realização do exame criminológico ao condenado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte Superior têm assentado, em reiterados
julgados, o entendimento segundo o qual a redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, §
1º, da LEP – que impôs ao condenado, como regra, a obrigação de realizar exame criminológico
como condição para a progressão de regime – constituiu norma de natureza penal ou material,
que não pode retroagir para prejudicar o réu, conforme previsto no art. 5º, XL, da CR.
5. Como, no caso, o crime cometido pelo condenado ocorreu antes do dia  – data em11/4/2024
que entrou em vigor a Lei n. 14.843/2024 –, aplica-se ele a sistemática anteriormente adotada
pela jurisprudência desta Corte, em que apenas se poderia admitir a realização do exame
criminológico por meio de decisão concretamente motivada, consideradas as peculiaridades do
caso, nos termos da Súmula n. 439 deste Superior Tribunal de Justiça. Sendo assim, cumpre
analisar se a decisão que impôs a necessidade de realizar o exame criminológico tem motivação
concreta, apta à exigência dessa condição à progressão de regime.

Documento eletrônico VDA46798801 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/04/2025 16:36:02
Publicação no DJEN/CNJ de 14/04/2025. Código de Controle do Documento: 8807cf47-945a-43af-bc35-536fc41f1df0



6. A gravidade abstrata ou a eventual hediondez dos delitos praticados, a longa pena a cumprir
ou a existência de condenações pretéritas, na medida em que sequer se relacionam com o
comportamento do sentenciado durante a execução da pena, não constituem elementos capazes
de justificar a imposição do exame.
7. In casu, o Tribunal de origem, ao exigir a realização do exame criminológico, baseou-se na
gravidade e na hediondez dos delitos praticados e, ainda, na existência de condenações
anteriores. Também se considerou a existência de uma única falta grave antiga, cometida em
2013. Não há, portanto, fundamentação apta a impor a realização do exame criminológico ao
condenado, que, aliás, apresentou, conforme o próprio Tribunal , atestado de boma quo
comportamento carcerário.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da LEP – que
impôs ao condenado, como regra, a obrigação de realizar exame criminológico como condição
para a progressão de regime – constituiu norma que não pode retroagir para prejudicar o
condenado. 2. Para que se imponha a realização de exame criminológico como condição para a
progressão de regime a quem fora condenado por delito cometido antes de  – data da11/4/2024

Lei n. 14.843/2024 na gravidade eentrada em vigor da –, não se pode motivar a decisão apenas 
na hediondez dos delitos praticados, na presença de condenações anteriores ou, ainda, na

"existência de uma única falta grave antiga.

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112, § 1º; CR/1988, art. 5º, XL.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 963.758/SP, Relator Ministro Messod Azulay

Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no HC 953.947/SP, Relator18/2/2025 25/2/2025

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ; e AgRg11/12/2024 16/12/2024

no HC 965.191/SP, Relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025

.25/2/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/04/2025 09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXAME 
CRIMINOLÓGICO COMO CONDIÇÃO PARA A PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão 
que concedeu habeas corpus de ofício para cassar acórdão que determinava a realização de 
exame criminológico como condição para a progressão de regime.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 
112, § 1º, da LEP – que impôs a realização do exame criminológico como condição para a 
progressão de regime – constituiu norma de caráter penal ou material (a qual não pode retroagir 
para prejudicar o condenado) ou de cunho meramente procedimental ou processual (cuja 
aplicação é imediata).

3. Outra questão em discussão trata de verificar se seria idônea a fundamentação utilizada pelo 
Tribunal de origem a impor a realização do exame criminológico ao condenado.

III. Razões de decidir

4. As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte Superior têm assentado, em reiterados 
julgados, o entendimento segundo o qual a redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 
1º, da LEP – que impôs ao condenado, como regra, a obrigação de realizar exame criminológico 
como condição para a progressão de regime – constituiu norma de natureza penal ou material, 
que não pode retroagir para prejudicar o réu, conforme previsto no art. 5º, XL, da CR.
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5. Como, no caso, o crime cometido pelo condenado ocorreu antes do dia 11/4/2024 – data em 
que entrou em vigor a Lei n. 14.843/2024 –, aplica-se ele a sistemática anteriormente adotada 
pela jurisprudência desta Corte, em que apenas se poderia admitir a realização do exame 
criminológico por meio de decisão concretamente motivada, consideradas as peculiaridades do 
caso, nos termos da Súmula n. 439 deste Superior Tribunal de Justiça. Sendo assim, cumpre 
analisar se a decisão que impôs a necessidade de realizar o exame criminológico tem motivação 
concreta, apta à exigência dessa condição à progressão de regime.

6. A gravidade abstrata ou a eventual hediondez dos delitos praticados, a longa pena a cumprir 
ou a existência de condenações pretéritas, na medida em que sequer se relacionam com o 
comportamento do sentenciado durante a execução da pena, não constituem elementos capazes 
de justificar a imposição do exame.

7. In casu, o Tribunal de origem, ao exigir a realização do exame criminológico, baseou-se na 
gravidade e na hediondez dos delitos praticados e, ainda, na existência de condenações 
anteriores. Também se considerou a existência de uma única falta grave antiga, cometida em 
2013. Não há, portanto, fundamentação apta a impor a realização do exame criminológico ao 
condenado, que, aliás, apresentou, conforme o próprio Tribunal a quo, atestado de bom 
comportamento carcerário.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da LEP – que 
impôs ao condenado, como regra, a obrigação de realizar exame criminológico como condição 
para a progressão de regime – constituiu norma que não pode retroagir para prejudicar o 
condenado. 2. Para que se imponha a realização de exame criminológico como condição para a 
progressão de regime a quem fora condenado por delito cometido antes de 11/4/2024 – data da 
entrada em vigor da Lei n. 14.843/2024 –, não se pode motivar a decisão apenas na gravidade e 
na hediondez dos delitos praticados, na presença de condenações anteriores ou, ainda, na 
existência de uma única falta grave antiga."

 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112, § 1º; CR/1988, art. 5º, XL. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 963.758/SP, Relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025; AgRg no HC 953.947/SP, Relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/2024; e AgRg 
no HC 965.191/SP, Relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 
25/2/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão monocrática, por mim proferida, que, embora não 

tenha conhecido do habeas corpus, concedeu a ordem, de ofício.
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Neste recurso, o agravante alega que a redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 

112, § 1º, da LEP – que impôs a realização do exame criminológico como condição para a 

progressão de regime – constituiu norma não de caráter penal ou material e, sim, de cunho 

meramente procedimental ou processual, cuja aplicação, nos termos do art. 2º do CPP, é 

imediata, às execuções penais em curso.

Afirma que, mesmo diante do entendimento de que não se poderia aplicar ao caso a 

redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da LEP, verifica-se que a decisão a qual 

determinou a realização do exame criminológico tem fundamentação idônea.

Requer, ao final, o provimento do recurso para que se restabeleça a decisão a qual 

determinou a realização do exame criminológico.

É o relatório.

VOTO

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte Superior têm assentado, em 

reiterados julgados, o entendimento segundo o qual a redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao 

art. 112, § 1º, da LEP – que impôs ao condenado, como regra, a obrigação de realizar exame 

criminológico como condição para a progressão de regime – constituiu norma de natureza penal 

ou material, que não pode retroagir para prejudicar o réu, conforme previsto no art. 5º, XL, da 

CR.

Como, no caso, o crime cometido pelo condenado ocorreu antes do dia 11/4/2024 – 

data em que entrou em vigor a Lei n. 14.843/2024 –, aplica-se ele a sistemática anteriormente 

adotada pela jurisprudência desta Corte, em que apenas se poderia admitir a realização do exame 

criminológico por meio de decisão concretamente motivada, consideradas as peculiaridades do 

caso, nos termos da Súmula n. 439 deste Superior Tribunal de Justiça.

Sendo assim, cumpre analisar se a decisão que impôs a necessidade de realizar o 

exame criminológico tem motivação concreta, apta à exigência dessa condição à progressão de 

regime. Nessa conjuntura, a gravidade abstrata ou a eventual hediondez dos delitos praticados, a 

longa pena a cumprir ou a existência de condenações pretéritas, na medida em que sequer se 

relacionam com o comportamento do sentenciado durante a execução da pena, não constituem 

elementos capazes de justificar a imposição do exame.

A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
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CORPUS. EXAME CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo 
contra decisão que concedeu habeas corpus de ofício, cassando acórdão que 
determinava a realização de exame criminológico para progressão de regime.
2. A decisão agravada restabeleceu a decisão do Juízo das Execuções Penais que 
deferiu a progressão de regime ao agravado, sem a exigência do exame 
criminológico.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico, 
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada retroativamente a 
condenações anteriores à sua vigência.
4. Outra questão em discussão é se a gravidade abstrata do crime e a longa pena a 
cumprir são fundamentos idôneos para justificar a necessidade de realização de 
exame criminológico.
III. Razões de decidir
5. A retroatividade da Lei n. 14.843/2024, que exige exame criminológico para 
progressão de regime, não é permitida, pois se trata de novatio legis in pejus, 
aplicável apenas a crimes cometidos após sua vigência.
6. A gravidade abstrata do crime, a longa pena a cumprir e a probabilidade de 
reincidência não constituem fundamentos idôneos para exigir exame criminológico, 
devendo a decisão ser baseada em elementos concretos da execução da pena.
7. O agravo regimental não apresentou novos argumentos capazes de modificar a 
decisão agravada, devendo ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: '1. A exigência de exame criminológico introduzida pela Lei n. 
14.843/2024 não se aplica retroativamente a condenações anteriores à sua vigência. 
2. A gravidade abstrata do crime e a longa pena a cumprir não justificam a exigência 
de exame criminológico, devendo a decisão ser baseada em elementos concretos da 
execução da pena.'
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112, § 1º; CF/1988, art. 5º, XL. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 888628, Rel. Min. Otávio De 
Almeida, Sexta Turma, j. 23/10/2024; STJ, AgRg no HC 824.493/MG, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, j. 28/8/2023."
(AgRg no HC 963.758/SP, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. 
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO COM 
BASE APENAS NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO COMETIDO E NA 
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 14.843/2024 SOBRE A REDAÇÃO 
DO ART. 112, § 1º, DA LEP. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. NOVATIO LEGIS 
IN PEJUS. IRRETROATIVIDADE. CONDENAÇÃO REFERENTE A CRIMES 
PRATICADOS ANTES DA VIGÊNCIA DA NOVA LEI. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo a orientação desta Corte Superior, a alteração promovida pela Lei n. 
14.843/2024 sobre a redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal representa 
novatio legis in pejus, por incrementar requisito para a concessão de progressão de 
regime, motivo pelo qual não retroage para disciplinar a execução de condenações 
relativas a delitos praticados antes da sua vigência.
2. Mesmo em relação aos crimes cometidos na vigência da redação anterior do 
referido dispositivo legal, a despeito de o exame criminológico não ser requisito 
obrigatório para a progressão do regime prisional, os Tribunais Superiores admitem a 
determinação da sua realização para se aferir o mérito do apenado em hipóteses 
excepcionais. Súmula n. 439/STJ e Súmula Vinculante n. 26.
3. No caso dos autos, as instâncias ordinárias determinaram a submissão do agravado 
ao exame criminológico sem a indicação de argumento idôneo para tanto, na medida 
em que se limitaram a tecer considerações a respeito da imposição de lei posterior à 
condenação, da gravidade do delito cometido e da reincidência do paciente, o que 

Documento eletrônico VDA46264910 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 24/03/2025 12:27:26
Código de Controle do Documento: d5aa8edb-7007-47ec-be8f-1662d6e0ecc1



consubstancia o alegado constrangimento ilegal, conforme o entendimento desta 
Corte Superior. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 953.947/SP, Relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/2024).
 

In casu, a decisão que impôs ao condenado a realização do exame criminológico 

adotou a seguinte fundamentação:
 
"Procede, na verdade, o inconformismo ministerial, na esteira, inclusive, do parecer 
da d. Procuradoria Geral de Justiça.
De fato, não se discute que, para o deferimento do benefício de progressão de 
regime, justamente porque o sentenciado será colocado sob sistema mais brando de 
vigilância, exige-se, além dos requisitos de ordem objetiva, a segurança do juízo a 
propósito dos méritos do condenado e da perspectiva de que se adequará ao novo 
regime de cumprimento de pena.
Também é incontroverso que a nova redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução 
Penal (dada pela Lei nº 14.843/24) impõe a realização de exame criminológico, mas 
o Magistrado, mesmo antes de tal inovação, tendo dúvidas a propósito da presença 
dos requisitos de ordem subjetiva, podia e devia determinar a realização de exame 
criminológico, instrumento capaz de aferir os méritos do condenado.
Nesse sentido, aliás, o teor da Súmula 439 do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

'Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 
decisão fundamentada'.

No caso dos autos, segundo apontam os documentos, o agravante foi condenado 
pela prática dos crimes de tráfico de drogas e lesão corporal em razão das 
condições do sexo feminino, ao cumprimento da pena total de 7 anos, 5 meses e 
15 dias de reclusão, em regime fechado, com vencimento previsto para 
21/05/2029 (fls. 24/27), tendo apresentado atestado de bom comportamento 
carcerário (fls. 28).
Entretanto, razão assiste ao Ministério Público quando sustenta a temeridade da 
concessão de benefício de maior amplitude ao sentenciado que se encontra 
condenado por crime equiparado a hediondo (tráfico de drogas) e delito 
relacionado à violência de gênero (lesão corporal em razão das condições do 
sexo feminino), ostenta condenações anteriores por roubo e posse de arma de 
fogo com numeração suprimida (fls. 31/32) e ainda apresenta histórico 
disciplinar com registro de falta grave consistente na prática de novo delito no 
curso do regime aberto (fls. 33) sem a verificação, com maior profundidade, de 
sua aptidão para o retorno gradativo ao convívio em sociedade.
Vale dizer, uma vez que há condenação por crime considerado hediondo e outro 
com prática de violência contra a mulher, bem como tendo em vista os maus 
antecedentes mencionados e ainda o histórico disciplinar conturbado, revela-se 
necessária a realização do exame criminológico, a fim de que não pairem 
dúvidas sobre as reais condições de reinserção social do condenado, 
principalmente porque, no regime aberto, o indivíduo, na prática, é colocado 
em liberdade, ainda que com algumas restrições.
E, como se sabe, o exame criminológico constitui importante ferramenta de análise 
do requisito subjetivo para progressão de regime e livramento condicional, pois 
apresenta, de forma bastante contundente e detalhada, aspectos relevantes acerca da 
personalidade do indivíduo, 'destinados a construir um prognóstico de 
periculosidade, isto é, sua tendência a voltar à vida criminosa (Nucci, Guilherme de 
Souza, Manual de Processo Penal e Execução Penal, 11ª Ed., Rio de Janeiro: 
Forense, 2014, pág. 928). '
Nesse sentido se posiciona a jurisprudência desta Col. Corte:
[...]
Assim, sem a necessária verificação da efetiva capacidade de adaptação ao regime 
mais brando, a progressão, por certo, não pode ser deferida sem as devidas 
precauções.
Bem por isso, o provimento do recurso é medida que se impõe à correta solução do 
caso concreto.
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Diante do exposto, DÁ-SE PROVIMENTO ao recurso para cassar a decisão 
recorrida, com determinação para que o condenado retorne ao regime anterior 
e seja submetido a exame criminológico para aferição dos requisitos subjetivos 
necessários à progressão, após o que nova decisão deverá ser proferida." (e-STJ, 
fls. 116-119).
 

Como se vê, o Tribunal de origem, ao exigir a realização do exame criminológico, 

baseou-se na gravidade e na hediondez dos delitos praticados e, ainda, na existência de 

condenações anteriores. Também se considerou a existência de uma única falta grave, cometida 

em 2013. Não há, portanto, fundamentação apta a impor a realização do exame criminológico ao 

condenado, que, aliás, apresentou, conforme o próprio Tribunal a quo, atestado de bom 

comportamento carcerário.

A respeito da existência de uma única falta grave, confira-se precedente recente que 

trata de caso semelhante:
 
"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. RETROATIVIDADE DE NORMA MAIS GRAVOSA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONCESSÃO DE 
ORDEM DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo 
contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus substitutivo, mas 
concedeu a ordem de ofício para restabelecer a decisão do Juízo da Execução Penal, 
que deferiu a progressão de regime ao paciente. O agravante sustenta a necessidade 
de realização do exame criminológico, conforme exigido pelo art. 112, § 1º, da Lei 
de Execução Penal (LEP), na redação dada pela Lei nº 14.843/2024.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a exigência do exame criminológico, 
prevista na nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, pode ser aplicada 
retroativamente; e (ii) verificar se a decisão do Tribunal de origem, ao condicionar a 
progressão do paciente à realização do exame criminológico, está devidamente 
fundamentada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As normas que estabelecem requisitos mais gravosos para a concessão da 
progressão de regime possuem natureza penal e não podem retroagir para prejudicar 
o apenado, conforme o princípio da irretroatividade da lei penal mais severa (art. 5º, 
XL, da Constituição Federal e art. 2º, parágrafo único, do Código Penal).
4. A exigência do exame criminológico para progressão de regime deve estar 
fundamentada em elementos concretos do caso, sendo insuficientes referências 
genéricas à gravidade abstrata do crime ou ao tempo de pena a cumprir.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem condicionou a progressão do paciente à 
realização do exame criminológico sem indicar peculiaridades concretas que 
justificassem essa exigência, baseando-se apenas na recente alteração legislativa, na 
gravidade abstrata do delito e na prática falta grave já reabilitada, o que configura 
fundamentação inidônea.
6. Em conformidade com a jurisprudência desta Corte, a exigência genérica do 
exame criminológico sem justificativa específica configura flagrante ilegalidade, o 
que autoriza a concessão da ordem de ofício para restabelecer a decisão do Juízo 
singular que deferiu a progressão de regime ao paciente.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 965.191/SP, Relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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